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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Promotora de Justiça de Fundações de Santo André, tendo em vista Expediente do Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo (de fls. 03 a 16), relativo ao processo eleitoral dos Dirigentes da Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras (FAFIL), integrante do Centro Universitário Fundação Santo André – CUFSA, jurisdicionado a este Órgão, dirige consulta a este Conselho sobre a necessidade de Título de Doutor para exercer o cargo de Diretor da referida Faculdade (às fls. 02).
A Assistência Técnica deste CEE manifestou-se às fls. 17/18. O Senhor Presidente da Câmara de Educação Superior encaminhou os autos à Comissão de Legislação e Normas, que se manifestou nos seguintes termos: 
1.2 APRECIAÇÃO
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) é silente sobre a matéria. Ao tratar da Gestão Escolar Superior, a LDB apenas preconiza a gestão democrática nas instituições públicas de educação superior, valorizando os órgãos colegiados deliberativos, os docentes e as comunidades a elas relacionadas:

Art. 56 – As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único – Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

No Estado de São Paulo, a escolha e a nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, estão normatizadas na Deliberação CEE nº 83/2009, mais especificamente no seu artigo 1º, que deu nova redação ao artigo 4º da Deliberação CEE nº 57/2006, até então vigente.

Este artigo (4º) está assim redigido:

Art. 4º - Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados por suas respectivas autoridades competentes, conforme regras definidas em seus estatutos e regimentos.

Em consulta ao Regimento Geral do Centro Universitário Fundação Santo André, verificamos que ele silencia em relação à titulação do candidato a Dirigente.

O Estatuto do Centro Universitário Fundação Santo André, no Capítulo IV, Seção II, Da Reitoria, estabelece no artigo 11, inciso VI, como atribuição do Reitor nomear e dar posse aos Pró-Reitores e Diretores de Faculdade e os artigos 19 e 20 do Capítulo V, Seção II, Da Diretoria, rezam, respectivamente:

Art. 19 – A Diretoria, órgão executivo da Faculdade, é exercida por um Diretor e compreende, ainda, uma Vice-Diretoria.

Art. 20 – O Diretor e o Vice-Diretor das Unidades serão eleitos na forma prevista nos correspondentes regimentos, observada a legislação superior vigente (gg. nn.).

§1º - O mandato do Diretor e do Vice-Diretor terá a duração de quatro anos, sendo permitida uma única recondução consecutiva.

§2º - O Diretor, nos seus impedimentos, será substituído pelo Vice-Diretor.

§3º - No caso de vacância do cargo de Diretor, o Vice-Diretor convocará eleições a serem realizadas no prazo máximo de 60 dias.

Tendo em vista o disposto no artigo 20 do Estatuto do Centro Universitário Fundação Santo André, a Assistência Técnica do CEE consultou o Regimento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que no artigo 7º e seus parágrafos, Capítulo II – Da Diretoria, Seção I - Do Diretor (anexo), dispõe:

Art. 7º - O(A) Diretor(a) e Vice-Diretor(a) são nomeados pelo(a) Reitor(a), após eleição direta pelos membros da Congregação, por meio de voto secreto, após consulta aos docentes, discentes e funcionários técnico-administrativos lotados na Unidade.

........

§ 4º - O mandato do(a) Diretor(a) e do(a) Vice-Diretor(a) tem duração de quatro anos, sendo permitida uma única reeleição consecutiva.
§ 5º - São elegíveis somente docentes com mais de quatro anos de exercício docente na Faculdade pela qual é candidato, em conformidade com a legislação e com as normas vigentes.

Nos termos do disposto na norma vigente, Deliberação CEE nº 83/2009, os Dirigentes de Faculdades serão escolhidos e nomeados por suas respectivas autoridades competentes, conforme regras definidas em seus estatutos e regimentos.
Acolho a manifestação da Comissão de Legislação e Normas deste CEE.
2. CONCLUSÃO
2.1 Como o Regimento, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, do Centro Universitário Fundação Santo André, estabelece como único requisito para ser elegível Diretor, mais de quatro anos de exercício docente na faculdade pela qual é candidato, conclui-se que não há necessidade do candidato ser portador do título de Doutor para concorrer ao cargo de Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, integrante do Centro Universitário da Fundação Santo André.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Ministério Público do Estado de São Paulo. 

São Paulo, 14 de abril de 2014.

a) Cons. Márcio Cardim
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theophilo Junior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 16 de abril de 2014.

a) Cons. Roque Theophilo Junior

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Mário Vedovello Filho absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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